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MODULO I

HISTÓRIA DO BRASIL

BRASIL COLÔNIA 

Antes de adentrarmos na nossa história faz-se necessário uma introdução. É preciso compreender o momento histórico em que ocorreu o descobrimento do Brasil. Portugal vivia o absolutismo (Sistema de governo em que o governante se investe de poderes absolutos, sem limite algum, exercendo de fato e de direito os atributos da soberania, dominação, despotismo, tirania.), que, contando ainda com a teoria cristã da origem divina do poder, estava destinado a  um brilhante futuro. O absolutismo era o traço fundamental da monarquia portuguesa do século XV. A  monarquia era a mais importante instituição  do Estado português, a descoberta do Brasil ocorreu sobre tais bases políticas.


A organização política da realeza era composta pelos seguintes elementos: Os legistas, representantes do clero, fidalgos e cidadãos importantes das maiores cidades.  Nas cortes todos eram convocados em assembléia para ouvir determinações do rei. Por volta de 1450 a 1500 viviam em território português cerca de um milhão de habitantes, distribuídos em pequenas vilas, não havia comunicação eficiente, as cortes eram convocadas e se estabeleciam em qualquer cidade com um pouco mais de representantes.


A colonização do Brasil foi tardia, a metrópole intensificou a busca por novas terras diante de uma pressão exercida por outros navegadores. Na América ocorreu uma espécie de extensão da idade média lusitana, como exemplo as sesmarias e as capitanias hereditárias.    

 
No estudo da História ocidental é importante identificar os períodos que marcaram os acontecimentos:

· Idade Antiga clássica: Século VIII aC até 476 dC 
· Idade Média: 476 dC até 1453
· Idade Moderna: 1453 até 1789

· Idade Contemporânea: 1789 até os dias atuais
Esta divisão é puramente didática, a História dos povos não possui um começo e um fim, estas datas foram convencionadas em função de grandes acontecimentos que modificaram a ordem política, econômica e social das várias populações que se distribuíam pelo mundo.  A idade Antiga clássica começou com a criação da Polis (cidade-estado), em 476 dC tem-se o início da Idade Média a partir da queda de Roma, a Idade média se estende até 1453 com a tomada de Constantinopla. Em 1789 termina a Idade Moderna com o início da Revolução Francesa, a partir daí até os tempos atuais denominamos Idade Contemporânea. Todos esses períodos tiveram suas particularidades e contribuíram para os eventos que os sucederam. 

É correto afirmarmos que em cada grande período histórico encontramos sempre duas camadas sociais básicas que se opõem, ao nível de seus interesses econômicos. Esta oposição varia, as contradições sociais marcam o processo histórico, estas contradições dão identidade a cada período da história do mundo. A divisão social era basicamente a seguinte:

Na antiguidade greco-romana: Senhores de escravos e escravos,  denominada Relação Escravista de Produção. 

Na Idade Média: Senhores feudais e servos - uma Relação de Servidão.
Na Idade Moderna: Nobreza e burguesia - período de transição entre o medieval e o contemporâneo, existiam traços da idade média e da idade contemporânea. Foi um período importante na redefinição de um novo modelo econômico, o capitalismo. 

Na idade contemporânea: Burguesia e operário, nasceu a Relação Assalariada de Produção. O sistema capitalista sofreu diversas adaptações ao longo dos tempos até chegar à atualidade.

Em resumo, o processo histórico é marcado por relações de trabalho do tipo escravista, servil e assalariada. A História do Brasil vai se iniciar um pouco antes de 1500 (ainda dentro da Idade Moderna), nossa história é marcada por traços medievais caminhando para o estabelecimento, de fato, do sistema capitalista.    

A Expansão Ultramarina 

 
As origens do Estado Português estão intimamente ligadas ao que se convencionou chamar de Guerra de Reconquista. A península ibérica foi invadida pelos árabes no século VIII (711), caminharam no sentido sul para o norte e só encontraram certa resistência na região das Astúrias. Lá permaneceram por três séculos. No século XI ocorreu a união de reinos com o objetivo de expulsar os árabes de vez. Os reinos de Leão, Castela, Navarra e Aragão comandaram o processo de reconquista.    


No reinado de Afonso VI de Leão ocorrereu o nascimento de Portugal. Henrique e Raimundo de Borgonha, franceses e irmãos, receberam do rei dotes em terras por serviços prestados, Raimundo recebeu o Condado de Galiza ao Norte do Minho  e Henrique recebeu o Condado de Portucalense. Receberam também em casamento as duas filhas do Rei, Urraca e Teresa. As terras recebidas não eram hereditárias, os recebedores continuavam dependentes do Rei.


Após a morte de D.Afonso VI o Condado de Portucalense  tornou-se um feudo hereditário, morreu também D.Henrique e sua esposa continuou sua luta pela separação do Reino de Leão.  Em 1139, D. Afonso Henriques, neto de D.Afonso VI,  fundou a monarquia portuguesa e tornou-se Rei. Nasceu a  dinastia de Borgonha. Do século XII ao XIV Portugal foi governado pela dinastia de Borgonha, neste período Portugal consolidou seus limites. As guerras de Reconquista marcaram toda a organização do Estado Português. Enquanto na Europa ocorria um movimento de descentralização do poder do Rei, em Portugal ocorria o inverso, o Rei centralizava poderes na luta de reconquista de seu território.


Com a centralização do poder ocorreu, paralelamente, a centralização da economia. O Rei centralizava todo o comércio, a pesca de sardinha, baleias e atum. Lucros espantosos foram canalizados para o Estado. O comércio interno e externo foi estimulado. O desenvolvimento comercial promoveu o crescimento urbano, o litoral oferecia melhores condições de vida e atraia grande parte da população rural.  

O século XIV (1300)  ficou marcado pela crise do sistema feudal, ocorreu a fome, a peste negra e a guerra dos cem anos.  Em Portugal surgiu a burguesia mercantil ligada à pesca e ao comércio do sal.  A crise beneficiava este grupo, as rotas terrestres foram abandonadas, procuravam novos caminhos pelo mar devido à falta de segurança diante dos saques. Os nobres, proprietários de terras, foram prejudicados, pois seus trabalhadores migraram para o litoral.

De 1367 a 1383 Portugal foi governado por D.Fernando, o formoso. Este morreu sem deixar herdeiro varão, com isto ocorreu uma crise nacional. Sua filha era casada com D.João I, rei de Castela que desejava anexar os reinos, no entanto isto não ocorreu. O mestre de Avis, irmão bastardo de D. Fernando iniciou a revolução de Avis na qual saiu vencedor com o título de Regedor e defensor do Reino. Instalou-se em Portugal a dinastia de Avis sob o reinado de D. João I (nome escolhido pelo mestre de Avis). A Dinastia de Avis (1385-1580) representava o grupo mercantil, tornando Portugal um Estado Moderno e superando a crise feudal. O pioneirismo de Portugal nas navegações foi explicado pela centralização do poder nas mãos de um Rei de origem mercantil e navegador.


A expansão marítima tornou-se urgente devido a vários fatores: monopólio dos árabes sobre os produtos orientais, altos preços dos produtos importados, lucros reduzidos no comércio europeu, diminuição da extração de metais para cunhar moedas, drenagem das moedas para o oriente na compra de produtos, etc.


Portugal reunia todas as condições para o expansionismo: centralização política, acumulação de capitais, possuía um grupo mercantil respaldado pelos interesses reais, possuía  a escola de Sagres, construtora de navios e de navegadores. A escola era totalmente financiada pelo Estado, todas as pesquisas e viagens eram exclusividades do Estado. 


As contradições do sistema feudal geraram ações e comportamentos que foram denominados de Idade Moderna.


Portugal iniciou suas primeiras expedições no século XV. Em 1415 ocorreu a tomada de Ceuta (norte da África). A partir desta data Portugal fez diversas expedições pela costa africana, foram 85 anos de navegação, comércio e conquista de novos territórios até o descobrimento do Brasil. 


Em 1492 Cristóvão Colombo, financiado pelos reis espanhóis, descobriu a América. À medida que os países europeus iam centralizando, passavam a se lançar ao mar. É nesse quadro de disputas por novos mercados que se iniciou o processo de colonização da América, alguns tratados foram efetivados, inclusive o de Tordesilhas entre Portugal e Espanha, dividindo as terras descobertas.   
1500 A 1530 – O descobrimento do Brasil, o perfil da América

A nove de março de 1500, parte com destino ao oriente uma frota de treze velas, a mais aparatosa entre quantas tinha deixado o Reino, até então, na demanda de tão longínquas paragens. Comandava-a Pedro Alvares Cabral. Levara consigo Bartolomeu Dias e Nicolau Coelho, além de numerosos soldados, perto de mil e quinhentos e frades de são Francisco (HOLANDA et al, 1985).  


Em 22 de abril de 1500, marinheiros avistaram terra, haviam navegado a sudoeste da África, era semana da páscoa, Pedro Alvares nomeou o monte avistado de monte Pascoal e à terra deu o nome de Vera Cruz. 


Devido a uma tempestade navegaram para o norte e ancoraram em um porto mais seguro (Porto Seguro), lugar onde se podia chegar com mais de duzentos navios, Frei Henrique de Coimbra rezou a primeira missa em um Domingo de Páscoa. Em primeiro de Maio de 1500 foi fixada uma cruz e foi rezada a segunda missa em terras do Brasil, neste dia distribuem-se cruzes aos índios. O nome Brasil foi escolhido por volta de 1503.


Atualmente diversos historiadores discordam do descobrimento “acidental de Pedro Alvares Cabral”. Já existiam naquele tempo mapas marítimos, não muito precisos, mas que identificavam a existência de terras, Colombo já havia descoberto a América, indício de que havia mais terras ao Sul da Costa. A coroa portuguesa colocou no mar os melhores navios da época, comandados por marinheiros experientes, a intencionalidade da descoberta é controversa e bastante discutida. 


O que os portugueses não sabiam, ao chegar às costas brasileiras em 1500, é que além das praias viviam milhares de pessoas, ou indígenas, que falavam cerca de trezentas línguas diferentes, embora muitas pertencessem ao tronco tupi, com o qual os colonizadores viriam a ter maior contato. Tudo o que se sabe desses povos antes da chegada do homem branco deve-se a relatos dos séculos XVI e XVII, feitos por aqueles que tiveram a oportunidade de ver, observar e registrar os fatos. Para determinar de onde eles vieram, estudos mais profundos são realizados até hoje. Por enquanto, algumas teses defendem que eles sejam oriundos dos povos asiáticos que atravessaram a ponte formada durante a Era Glacial. Isso explicaria a semelhança das populações descobertas por espanhóis  e portugueses com os asiáticos quanto aos traços físicos. Outros defendem que a origem é também australiana, via pólo sul, polinésia, pelo mar; e esquimó, rumo à América do Norte. O que ninguém discute é que os primeiros povos passaram por profundas modificações em função da necessidade de adaptar aos novos ambientes. Pela extensão do continente americano, bem como pela variedade geográfica e de clima, as alterações foram muitas, originando tanto culturas complexas, como a maia e a inca, quanto as tão simples como as dos indígenas do Brasil (BRASIL 500 ANOS, 1999). 

O Brasil se inseriu no processo expansionista europeu como “Colônia de Exploração“, a organização econômica baseada na grande propriedade, monocultura e trabalho compulsório era toda voltada para o comércio externo, favorecendo somente a metrópole. A diferença básica entre a colonização do Brasil e dos EUA é que a primeira ocorreu no modelo colônia de exploração, a segunda apresenta o modelo  de colonização de povoamento (tudo que é produzido é voltado para o comércio interno e crescimento local). 


Após o descobrimento do Brasil, Portugal não começou a exploração de imediato, dedicavam-se ao comércio com o oriente, bem mais lucrativo.  O primeiro comércio a ser realizado foi a extração do pau-brasil, abundante na costa, servia para tintura de panos e papel. A madeira foi extraída do Nordeste até Angra dos Reis. Os índios faziam o corte das árvores, em troca recebiam espelhos e outros tantos objetos de pouco valor para os portugueses. De maneira geral os indígenas viviam da caça e da pesca, da coleta de frutos e raízes, e uma parca agricultura. Com a chegada dos portugueses passaram a realizar o escambo, ou seja, a troca de madeira retirada das matas por objetos de valor insignificante na sociedade européia. 
“A língua de que [os índios] usam, toda pela costa, é uma: ainda que em certos vocábulos difere em algumas partes; mas não de maneira que se deixem de entender. (...) Carece de três letras, convém a saber, não se acha nela F, nem L, nem R, coisa digna de espanto, porque assim não tem Fé, nem Lei, nem Rei, e desta maneira vivem desordenadamente (...)". (GANDAVO, Pero de Magalhães, História da Província de Santa Cruz, 1578).

A mata atlântica começou a ser devastada neste período, e por longos anos foi sendo derrubada, hoje restam apenas 5% da vegetação da mata atlântica. Desde 1503 que o território brasileiro tem sido espoliado por estrangeiros. O conceito de educação ambiental parece estar chegando muito tarde para a fauna e flora brasileira.  

Fundação de São Vicente - instalam-se as bases econômicas da colonização 

A presença constante de franceses na costa brasileira, contrabandeando o pau-brasil, fez com que os portugueses se preocupassem com a colônia do novo mundo. Somente em 1531 o governo português enviou a expedição de Martim Afonso de Souza  para efetivar povoados na colônia.


Ao mesmo tempo que a Espanha enriquecia inesperadamente com a exploração de seu grande quinhão da América, Portugal esvaziava os cofres nas tentativas de manter seu império comercial no oriente e de patrulhar o litoral brasileiro. Para resolver o problema, Cristóvão Jacques e seu conterrâneo João de Melo Câmara pressionavam a corte portuguesa no caminho da colonização, que significava, a principio, o povoamento das terras descobertas a fim de que fosse mantida vigilância constante contra os piratas. A fidelidade, no entanto, só seria mantida se os colonos fossem portugueses realmente dispostos a trocar o reino pelas matas. O rei D.João III era favorável apenas à primeira parte dessa proposta. Mandar portugueses para o Brasil não o agradava sob hipótese alguma, até porque seu reino sempre sofreu de escassez de mão-de-obra. Acabou por isso, nomeando para a missão o comandante Martim Afonso de Souza. A armada era composta de cinco navios, mas os poderes concedidos a Martim Afonso superavam , e muito, as concessões reais a seus antecessores(BRASIL 500 ANOS, 1999).   


A Europa superou a crise feudal, o poder se centralizou, consolidou-se a nova ordem econômica: capitalismo comercial e absolutismo. Surgiram potências econômicas que ameaçavam o pioneirismo de Portugal, diante desta ameaça, portugueses e espanhóis repensaram seus negócios. Ouro e prata estavam sendo encontrados no México pelos espanhóis. Em 1494 foi feito o Tratado de Tordesilhas, bastante questionado, porque a América deveria ser dividida entre portugueses e espanhóis? Qual a legitimidade disto? O que dava legitimidade era a aprovação do Papa, e este estava sendo questionado em seus poderes pela Reforma (movimento religioso crescente na Europa). Os franceses alegavam que só a posse de fato dos territórios garantiria a posse.   


O governo português se viu obrigado a tomar novos rumos comerciais: a crise no comércio indiano, a pressão de outras potências, a falta de capitais impulsionaram a ocupação, de fato, dos territórios brasileiros.


A armada de Martim Afonso de Sousa , que deveria deixar Lisboa a 3 de dezembro de 1531, vinha com poderes extensíssimos, se comparados aos das expedições anteriores,  mas tinha como finalidade principal desenvolver a exploração e limpeza da costa, infestada, ainda e cada vez mais, pela atividade dos comerciantes intrusos. Competia ao chefe da expedição, outrossim, meter padrões nos lugares que descobrisse, dentro da demarcação pontifícia, tomar posse deles e constituir capitão-mor  e governador, em seu nome, a pessoa que entendesse e quisesse deixar nas referidas terras, criar e nomear tabeliões e mais oficiais da justiça, assim como dar sesmarias àqueles  que desejassem ali morar. Isso sem falar na missão que lhe cabia também de perseguir implacavelmente os entrelopos. Nenhuma expedição anterior tivera a importância dessa para o desenvolvimento dos planos de ocupação efetiva da terra. O próprio sertão chegou a ser percorrido em alguns pontos.
Pode avaliar-se a importância da expedição, sabendo que foram principalmente os seus resultados o que provavelmente levou D.João ao plano de subdividir o Brasil em donatarias, primeiro passo positivo no sentido de sua colonização regular, reservando a Martim Afonso as partes em que este por mais tempo se detivera. Essas donatarias, ou capitanias hereditárias, inauguram uma fase bem definida na política adotada pela Coroa portuguesa, com relação ao Brasil. Reproduzia-se assim, com pouca diferença, o sistema já experimentado pelo governo português em suas possessões insulares do Atlântico (HOLANDA et al, 1985).

Capitanias Hereditárias – sucessos e equívocos do empreendimento.


Martim Afonso de Souza chegou ao Brasil, o grupo dividiu-se em dois, uma parte foi para o Norte (Maranhão) e outra  para o Sul (Rio de Janeiro). Em 1532 foi fundada a cidade de São Vicente, hoje Rio de Janeiro.  Os objetivos da ocupação eram: proteger e defender o território da ameaça externa e criar uma alternativa de comércio do oriente. A costa brasileira foi então dividida em 15 capitanias respeitando-se o limite do Tratado de Tordesilhas, foram entregues a donatários (podem nomear autoridades, receber taxas, distribuir terras etc., ou seja, tinham certa autonomia para gerir a terra, estes recebiam uma carta de doação), não eram donos da terra, o rei continuava sendo o suserano, era uma relação feudal de gestão da terra.

Fracassos: ataques indígenas, donatários desinteressados, alto custo (montagem de infra-estrutura), desistências. Das 15 capitanias, apenas duas conseguiram se consolidar, a capitania de São Vicente (o donatário é o próprio Martim Afonso de Souza) e a de Pernambuco (Duarte Coelho), as demais foram abandonadas. 

Se o sistema de capitanias tinha dado tão certo nas ilhas atlânticas da Madeira e do Açores, o mesmo poderia acontecer com o Brasil. A Coroa, porém, não levava em conta uma questão muito importante para os donatários, assim chamados  os que recebiam as terras em doação na América. Esta ficava bem mais distante do Reino que aquelas; as terras eram incomparavelmente mais extensas; as necessidades de capital e de homens, muito maiores; e por fim, o meio era desconhecido e hostil. Esses motivos desencorajaram muitos dos donatários homenageados pelo rei de Portugal a por os pés nas terras brasileiras. A distribuição de terras portuguesas no Brasil aconteceu durante o reinado de D.João III, como forma de garantir a posse perante os franceses. 


Nesse período, Carlos V, da Espanha, abandonava parte de seu império colonial e voltava-se mais para as Antilhas, de onde poderia defender os centros mineradores do México e do Peru. Entre 1534 e 1536 a Coroa portuguesa fez as doações a pequenos fidalgos, soldados que se haviam destacado no oriente, ou funcionários ligados à administração colonial. O rei definia seus interesses e suas regras em cartas de doação e em forais. Nas cartas estavam descritos os limites das terras, de frente para o mar, assinalando a presença da Coroa. Os donatários recebiam ainda a jurisdição civil e criminal sobre escravos, índios e homens livres. Eram autorizados a fundar vilas, indicar ocupantes para certos cargos, lançar taxas e tributos e deter monopólios, sobretudo o do fabrico do açúcar. 
Era permitido a eles conceder sesmarias a qualquer pessoa, exceto à mulher e ao filho herdeiro da capitania, receber munições e comunicar-se com outras capitanias.  


Para o sustento pessoal, aos donatários eram cedidas 10 léguas de terras ao longo da costa, livres de tributos, exceto os dízimos. Os donatários estavam proibidos de dividir o território recebido. Nos forais estavam definidos seus deveres para com o rei, assim como os dos colonos para com os donatários. Os colonos poderiam ser de qualquer nacionalidade, mas era obrigatório que fossem católicos. Deveriam prestar serviço militar em caso de guerra e abster-se do comércio com os índios. Ficava reservado para a Coroa o monopólio do comércio do pau-brasil, das especiarias e das chamadas drogas do sertão. A Coroa ainda ficaria com o quinto dos metais e pedras preciosas que fossem encontradas. À igreja caberia o dízimo de todos os produtos. Ao governo local seria entregue a vigésima parte dos rendimentos das pescarias e do pau-brasil (BRASIL 500 ANOS, 1999).


A criação de um Governo-Geral – companhia de Jesus.


A principal causa do fracasso da instalação das capitanias hereditárias foi a falta de capitais. As duas capitanias que sobreviveram foram financiadas por grupos mercantis estrangeiros. A cultura da cana foi escolhida para a passagem da circulação para a produção de mercadorias lucrativas visando o mercado externo. Iniciou-se as atividades de produção de açúcar em Pernambuco financiada pela metrópole. 
Em 1548 foi criado o Governo-Geral. Os donatários recebiam poderes soberanos desde que produzissem sem a ajuda do capital metropolitano. Com a instalação do governo geral as regras mudaram, seus artigos davam atribuições ao novo representante do governo português na colônia, o governador-geral. Funções do governador-geral: defender a terra, construir fortes, catequizar os índios, dar sesmarias, armar os colonos, explorar a terra e informar a coroa de novas descobertas, proteger os interesses da coroa, arrecadar impostos.  São criados cargos auxiliares ao governador geral: tesoureiro (provedor-mor), juiz (ouvidor-mor) e militar (capitão-mor).


O Governo-Geral estava acima das capitanias, mas estas não foram destruídas. O Governo-Geral foi criado para controlar a ordem existente, diminuir o poder dos donatários, era o representante direto da coroa no Brasil. 

O primeiro governador-geral, Tomé de Souza (1549-1553), fundou a capital do Brasil, Salvador. 

Os Jesuítas chegaram na mesma época de Tomé de Souza, comandados por D. Pero Fernandes Sardinha com o objetivo de criar a Companhia de Jesus no Brasil. 
No regimento de Tomé de Sousa estavam incluídas algumas normas para a ação missionária desejada tanto pelo rei, D.João III, quanto pelo papa. A Reforma Protestante havia minguado as forças políticas e espirituais da Igreja Católica. Para recuperar o poder perdido, a Santa Fé investiu em várias frentes. Ao mesmo tempo que usava armas na reconquista de territórios protestantes, multiplicava igrejas, dioceses, seminários e colégios a fim de instruir seus seguidores na reconversão dos fiéis. Além disso, os povos do Novo Mundo, ou Américas, ampliavam seus horizontes graças às alianças mantidas com os reis de Espanha e de Portugal. Não se tratava apenas de cristianizá-los, mas de conquistar essas almas para o seio da Igreja Católica. Com esses propósitos, Inácio de Loyola fundou a Companhia de Jesus, em 1534, e teve seus fundamentos autorizados pelo papa Paulo III em 1540 (BRASIL 500 ANOS, 1999).

O Governo-Geral não foi bem aceito, várias capitanias não se sentiram submissas, não cumpriam as ordens. A capitania de Pernambuco, sob o comando de Duarte Coelho recusava o controle do governador e solicitava autonomia da Coroa portuguesa. 

1553-1558  - Governo de Duarte da Costa,  marcado pela invasão francesa ao Rio de Janeiro. Foi um governo marcado pela inabilidade e desinteresse, por pouco a Coroa não perdeu o domínio sobre as terras do Brasil.
1558-1578 – Governo de Mem de Sá, em 1560 lutou contra os invasores franceses, doou para Estácio de Sá a capitania do Rio de Janeiro, fundou a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. Veio para o Brasil com duas tarefas: pacificação indígena (haviam muitas guerras entre índios e colonos) e intensificação do tráfico negreiro. Foi apoiado pelas missões jesuíticas, pois desejava a não escravização do índio. Em cinco anos de governo Mem de Sá conseguiu elevar a produção de açúcar de 1200 quilos para 300 mil quilos, passando a dominar o mercado mundial, o sucesso econômico levou a Coroa a beneficiar os jesuítas e também os índios (proibição de recapturar índios acolhidos pelas missões). Os jesuítas recebiam mais recursos para aplicar nas missões, a escravidão africana cresceu gerando altos lucros para a Coroa. 
Durante todos esses governos instalaram-se engenhos nas capitanias mais bem estruturadas, o gado foi introduzido na colônia. A mão-de-obra utilizada era a indígena e foi sendo substituída pela mão-de-obra africana. Preocupava a metrópole o fato de não obter lucros com o povoamento da colônia. 

Assim só o trabalho compulsório tem lugar nesta estrutura. Ele toma formas diferentes dependendo dos interesses colonizadores: na América espanhola, com a escravidão indígena, aparecem o “repartimiento” e a “encomienda”, na Nova Inglaterra surgem os “indentured servants”, ou seja, os servos temporários. No México (cuatequil) e no Peru (mita) assim como no sul dos Estados Unidos e Brasil, a escravidão é a maneira através da qual é organizada a mão-de-obra em função dos interesses mercantilistas (KOSHIBA et al, 1984).
 
"O governo-geral foi instituído por D. João III, em 1548, para coordenar as práticas colonizadoras do Brasil. Consistiriam estas últimas em dar às capitanias hereditárias uma assistência mais eficiente e promover a valorização econômica e o povoamento das áreas não ocupadas pelos donatários" (ALBUQUERQUE, 1984).
Os donatários tinham o dever de distribuir terras para promover o povoamento da colônia, aquele que recebia a terra denominava-se sesmeiro, tinha como obrigação fazer a terra produzir no prazo de cinco anos, a posse da terra era plena. Caso não conseguisse fazer a terra produzir em cinco anos, o sesmeiro teria que pagar multas ou perder a posse da terra. Os aristocratas do futuro tiveram sua origem no sesmeiro (tornaram-se homens independentes economicamente em função da propriedade da terra).



As Sesmarias (terras) de maior extensão passaram a abrigar engenhos. Engenhos significavam todo um conjunto de construções: casa do senhor de engenho, capela, senzala, e toda a estrutura que abrigava os escravos.   Em volta da produção da cana, nas grandes fazendas, encontrava-se a casa grande, residência do senhor e da família colonial. Também a senzala, moradia dos escravos, na capela eram realizados os cultos religiosos do catolicismo.  Quanto mais rico fosse o senhor de engenho, maior era o engenho e maior o número de escravos para plantar e colher a cana, preparar, transportar e embarcar o açúcar produzido.  A pecuária caminhava paralelamente ao oficio da produção do açúcar, era preciso bom pasto para alimentar os bois que giravam as moendas, também era necessário retirar a madeira para transformá-la em lenha. Lenha que era queimada em grandes fornalhas para ferver o caldo da cana, que depois, se transformava em açúcar. Toda a produção do açúcar era setorizada, havia grupos de escravos na plantação, na colheita, no transporte até a moenda. Na moenda exigia-se grande atenção do escravo, pois o mecanismo giratório que amassava a cana poderia tragar as mãos do escravo. Após a retirada do caldo este ia para a fervura até sua transformação em açúcar.  Toda a atividade era supervisionada pelo mestre do açúcar, homem assalariado que observava todo o processo. Após o açúcar pronto era embalado em sacos ou caixas para ser comercializado na Europa. 

A distribuição das terras resumia-se em: grandes propriedades de senhores de engenho, terras cedidas a lavradores que recebiam metade do que produziam e pagavam pelo aluguel da terra, terras nas mãos de lavradores livres, propriedades bem pequenas. Todos cultivavam a cana-de-açúcar, faziam a moagem para a produção de açúcar, alguns produziam aguardente (usada no escambo de escravos africanos), partes das terras foram reservadas para a produção de subsistência. A pecuária já era praticada, bovinos, ovinos e muares eram criados para o fornecimento de leite, carne, couro etc. 


A sociedade era composta por proprietários de terras, a categoria mais alta da sociedade, escravos, jesuítas, diversos trabalhadores assalariados, principalmente nos povoamentos. E também pelo governador e seus auxiliares nas diversas capitanias. 


A produção especializada do açúcar colocou o Brasil na esfera econômica do comércio mundial. O açúcar era um produto extremamente requisitado na Europa, enquanto a colônia atendia ao mercado ficou em alta, a Coroa portuguesa via com bons olhos a produção colonial, o Brasil ganhava mercado dentro dos limites de sua produção, por outro lado, os produtos europeus eram altamente requisitados pela alta classe brasileira, ia o açúcar e vinha uma série de produtos tanto do oriente quanto da França e Inglaterra. A comercialização e distribuição do açúcar recebeu ajuda dos holandeses, graças a sua frota mercante e seus contatos comerciais na Europa.


A estrutura agrária brasileira nasceu do açúcar. Para sua produção terras foram doadas, homens deixaram a Europa sonhando com a riqueza, organizou-se o comércio, o tráfico negreiro ganhou fôlego. Produto mais importante da economia colonial, o açúcar oscilou, desde o século XVI, ao sabor do mercado e da política econômica, mas se manteve, mantendo uma sociedade violenta onde, sob a capa do paternalismo, senhores esmagaram escravos e, ainda hoje, usineiros esmagam camponeses (FERLINI, 1984).   


Vários foram os argumentos para justificar o emprego da mão-de-obra escrava: a metrópole alegava não ter contingente suficiente para enviar à colônia para trabalhar como assalariado, a colônia não oferecia vantagens a trabalhadores livres, necessitavam de muita gente trabalhando, a colônia era de exploração e precisava fornecer grande quantidade de açúcar ao mercado externo. Na verdade haviam outros interesses por trás do empreendimento da monocultura do açúcar. O tráfico de escravos era lucrativo e existia toda uma rede de navegadores envolvidos no negócio, não era interessante ter trabalhadores livres, pois estes poderiam, no futuro, transformarem-se em pequenos proprietários independentes.

A economia da colônia baseava-se no que podemos resumir como monocultura para exportação utilizando mão-de-obra escrava, assentadas em grandes latifúndios. Esse era o modelo econômico principal, no entanto, paralelamente ocorriam muitos outros eventos tais como: o tráfico negreiro, atividade controlada pela coroa altamente lucrativo, agricultura de subsistência necessária para a manutenção da indústria canavieira, a pecuária avançando para o interior, inclusive ultrapassando o Tratado de Tordesilhas, atividade importante na interiorização do país, atividades autônomas desenvolvida por trabalhadores livres, extrativismo e contrabando, muito praticado por franceses, holandeses e ingleses. A exclusividade da Coroa portuguesa sobre os produtos e comércio da colônia não era bem vista por outras potências européias, as divergências eram cada vez mais visíveis. 
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        Figura 1: Fonte: A civilização do Açúcar, pg.39, 1984. 

A base da exportação eram os produtos agrícolas. Existiam cinco portos importantes de onde saíam os produtos para o exterior, são eles no Rio de Janeiro, Salvador, Recife, São Luís e Belém. Boa parte do comércio acontecia com o tráfico negreiro. O comércio interno tinha sua expressão no charque, comércio de boiadas, não representava grandes valores.    
A transição da escravidão indígena para a africana não foi muito rápida nos primeiros tempos. Segundo Boris Fausto, (...) nas décadas de 1550 e 1560, praticamente não havia escravos africanos nos engenhos do Nordeste. A mão-de-obra era constituída por escravos índios ou, em menor escala, por índios provenientes das aldeias jesuíticas, que recebiam um salário ínfimo. Tomando o exemplo de um grande engenho - Sergipe do Conde, na Bahia - (...) podemos ter uma idéia de como se processou a transição. Em 1574 os africanos representavam 7% da força de trabalho; em 1591 eram 37% e, em torno de 1638, africanos e afro-brasileiros compunham a totalidade da força de trabalho (FAUSTO, História do Brasil).
1624-1654 (30 anos) - Holandeses invadiram os domínios portugueses.


Em maio de 1624 os holandeses invadiram a Bahia, o governador foi preso e enviado para a Holanda. A invasão preocupava os espanhóis, pois por este caminho poderiam chegar aos domínios coloniais espanhóis. Em 1625 espanhóis e portugueses uniram-se e promoveram um ataque aos holandeses na Bahia e conseguiram expulsá-los. 


Em 1630 os holandeses invadiram Pernambuco e lá permanecem até 1654. Recife não ofereceu resistência, os moradores fugiram e o governador colocou  fogo na cidade na tentativa de evitar a invasão. A população e os grupos de   defesa recuaram  para o interior. Os holandeses estavam em vantagens tanto em número quanto em munição, a saída foi a luta de guerrilha que exterminava pequenos grupos de holandeses. Os holandeses tinham em seu favor informantes da terra, um destes chamado Domingos Fernandes Calabar, grande conhecedor do local, informava os melhores pontos de ataque, isto permitiu que os holandeses expandissem suas conquistas do Rio Grande do Norte até o Cabo de Santo Agostinho.


Em 1635 cessaram as tentativas de expulsão dos holandeses, a resistência foi vencida sem a ajuda dos espanhóis, estes estavam extremamente ocupados com as guerras na Europa. 


Os holandeses se organizaram administrativamente. Nomearam João Maurício de Nassau para governador geral (1637-1644). Nassau expandiu a conquista ocupando Porto Calvo, buscou os centros de abastecimento de escravos para trabalhar nas lavouras de cana-de-açúcar. Em 1641 os holandeses conquistaram Sergipe e Maranhão. 


Nassau era bom administrador, usava a política da tolerância, permitia que os católicos  tivessem a liberdade de culto,  a popularidade de Nassau cresceu apoiada em dois pilares: boa administração e política de conciliação. Recife foi modificada culturalmente, a cidade foi remodelada, construíram pontes e calçadas, museus, zoológico com animais  tropicais, muitos artistas, médicos, arquitetos vieram para Nova Holanda. Apesar de todas as mudanças não foi possível sanar as contradições do sistema de produção implantado. Existia um déficit crônico. Os luso-brasileiros tomavam empréstimos que não conseguiam pagar. O capital holandês foi sendo empregado e não havia retorno, o sistema de exploração colonial não era viável e levava o governo de Nassau a sérios conflitos. 


Entre 1640-1650 ocorreu a união peninsular com a ascensão de D.João IV ao trono português, iniciou-se a dinastia de Bragança. Em 1641 portugueses e holandeses combinaram uma trégua que durou 10 anos. Os serviços de Nassau foram dispensados e este recebeu intimação para abandonar o Brasil. Nassau voltou para a Holanda ficando em seu lugar o Supremo conselho, este era intolerante com relação às dívidas dos colonos e com a religião. Crescia as tensões entre os colonos e holandeses. 


Em 1645 os senhores de engenho: André Vidal de Negreiros e João Fernandes Vieira promoveram uma insurreição contra os holandeses, vários combates foram travados. Os rebeldes conseguiram várias vitórias seguidas, por anos os holandeses foram perdendo batalhas, em 1651 a Inglaterra determinou a exclusão dos holandeses do comércio inglês, os holandeses entraram em guerra naval contra a Inglaterra e saíram perdedores, Nova Holanda deixou de receber ajuda financeira e foi enfraquecendo com as diversas derrotas provocadas pelos colonos luso-brasileiros. Em 1654 a Holanda perdeu o domínio marítimo para a Inglaterra e foi expulsa definitivamente do Brasil.


O século XVII ficou marcado pela ascensão da Inglaterra, esta tornou-se a principal potência política mundial. Portugal se viu obrigado a realizar acordos de paz com os ingleses, isto marcou a transferência da submissão portuguesa aos holandeses para os ingleses. Fez outro acordo com a Holanda: pagamento de quatro milhões de florins pela perda da dominação dos territórios portugueses. Os ingleses pagam a dívida para receber depois do Brasil. 

1580-1600 – A situação de Portugal

Portugal e Espanha foram os pioneiros nos movimentos de expansão, a península ibérica saiu à frente no processo de colonização, o movimento expansionista visava superar a crise feudal. Esse pioneirismo foi transitório. A centralização política era fator primordial na expansão, no entanto tornaria-se um entrave futuramente. A implantação do capitalismo exigia maior liberdade política e econômica, isto não era oferecido. O poder centralizador do Estado controlando tudo, economia, política, comércio, controlando o capital e sua aplicação impedia a expansão comercial. O império colonial era um entrave ao crescimento financeiro da burguesia. O Estado, ao controlar todos os meios financeiros, não possibilitava o acúmulo de capitais por parte da burguesia. 

A burguesia mercantil de Portugal não tinha condições de montar um mecanismo de distribuição dos produtos metropolitanos e coloniais no mercado europeu. Se o capital não penetra na esfera da produção, a conseqüência é a dependência da economia portuguesa em relação às outras potências. Portugal não conseguia produzir para abastecer as colônias, era obrigado a comprar da Holanda, Inglaterra ou França. Após as compras revendia para a burguesia colonial. A balança comercial de Portugal estava sempre em déficit, pois as importações superavam as exportações. Os lucros da exploração colonial não eram utilizados internamente de forma produtiva, não foram usados para o crescimento econômico interno, Portugal funcionava como um entreposto e favorecia o acúmulo de capitais por parte de outras potências européias. 

Portugal e Espanha não conseguiam proteger suas descobertas, muitas riquezas coloniais foram pilhadas por holandeses, ingleses e franceses. A pirataria e o saque eram práticas comuns naquela época. A Holanda controlava o transporte marítimo, principalmente os embarques Brasil-Portugal, instalaram diversas refinarias de açúcar em seus territórios, boa parte do açúcar produzido no Brasil ia para a Holanda onde era refinado e vendido por altos preços, o capital gerado com este comércio ficava na Holanda, fortalecendo sua economia interna e beneficiando a burguesia mercantil. 

Em 1578 morreu, em Portugal, o rei D.Sebastião, assumiu o cardeal D. Henrique que também morreu em 1580, com isto extinguia-se a dinastia de Avis.  Filipe II assumiu o trono, estabeleceu que o comércio entre Brasil e Portugal deveria ser realizado por navios portugueses. Felipe II deu início à dinastia de Habsburgo, transformou a situação política de Portugal e também a situação do Brasil. 

De todos os pretendentes ao trono português, o mais forte era, sem dúvida Filipe II, rei da Espanha. Além de filho do poderoso Carlos V, era neto de D.Manoel e genro de D.João III, numa época em que os argumentos  jurídicos eram impostos  à forca, Filipe II contava com a habilidade do jurista Cristóvão de Moura e com a fidelidade das tropas espanholas. Seu maior rival era D.Antônio, prior de Crato, apoiado pela população lusa, totalmente avessa ao domínio estrangeiro. No entanto, os partidários do prior foram vencidos sucessivas vezes pelas armas de Filipe, que asseguraram a vitória na batalha de Alcântara, em 25 de agosto de 1580. Apoiado pelo alto clero, pela nobreza e pela burguesia, Filipe II consolidou a União Ibérica com larga margem de autonomia a Portugal. Algumas das concessões mostram a pouca ou nenhuma importância que o soberano atribuía as colônias de Portugal, entre elas o Brasil (BRASIL 500 ANOS, 1999).    


A dependência de Portugal de algumas potências européias levaram-no a duras conseqüências futuras. Filipe II, por sua vez, era descendente direto das dinastias espanholas. A união ibérica era inevitável, Espanha expandia seus territórios e travava diversos conflitos com potências européias como a França, Inglaterra e Holanda. O apoio Espanhol a Portugal favorecia a manutenção da colônia brasileira, mas também trazia os inimigos de espanhóis para a costa brasileira. De 1583 a 1630 a costa brasileira foi invadida por franceses, ingleses e holandeses. 

Filipe II foi legitimado rei de Portugal através de negociação. Este fato ficou conhecido como Juramento de Tomar em 1581, as cortes portuguesas e espanholas se reuniram e decidiram pela legitimação.  


Iniciou-se, após a morte do Cardeal D. Henrique, o período da “dominação” espanhola, chamado pelos espanhóis de “União Peninsular”. Prolongou-se esta fase por um período de 60 anos, abrangendo os reinados de Filipe II (de Portugal), Filipe III e, em parte, o de Filipe IV. Sob o reinado desse último, deu-se a revolução restauradora que elevou, ao trono português, D. João, Duque de Bragança, e futuro D.João IV, terminando assim a dominação espanhola sobre Portugal (HOLANDA et al, 1985).   


A estrutura da colônia foi modificada com a ascensão da dinastia de Habsburgo ao trono português. Criou-se um Regimento para coibir os abusos fiscais da colônia, foi fundado o Tribunal de Relação de Salvador com a finalidade de acelerar o curso da justiça e em 1621 o estado do Maranhão foi criado para funcionar como um porto mais próximo da metrópole. Todas essas medidas visavam evitar a invasão por parte de franceses, holandeses e ingleses. O desinteresse de Filipe II para com a colônia era claro, mas mesmo assim tentava proteger o território para que este não caísse em domínios estrangeiros. 

Durante todo o governo filipino, assim chamado porque um Filipe sucedeu ao outro no mesmo trono, o esquema de governador-geral foi mantido e, a bem da verdade, apresentou mais avanço do que em períodos anteriores. O primeiro escolhido foi Manoel Teles Barreto (1582 a 1587). Com ele vieram o ouvidor Martim Leitão, com importante atuação na conquista da Paraíba, e o padre Fernão Cardim (BRASIL 500 ANOS, 1999).     

1654-1700 – Reorganização Política da Colônia

O cenário europeu no século XVI se apresentava da seguinte maneira: ascensão dos Habsburgos na Espanha, independência dos Países-Baixos e destruição da invencível armada. A Espanha foi derrotada na guerra dos 30 anos no início do século XVII e a extração de metais nas colônias diminuía. A França emergia como potência (sob o governo dos Bourbons), Inglaterra e Holanda tornavam-se importantes potências navais. Portugal e Espanha por muito tempo lideraram a expansão ultramarina e comercial, nesta nova fase ficaram em segundo plano tanto econômico quanto politicamente. 

Portugal neste momento estava se reestruturando, em 1640 conseguiu ficar independente da Espanha que só reconheceu o fato em 1668, Felipe II e seus sucessores (governo da Espanha) ignoraram as cláusulas do Juramento de Tomar e causaram descontentamentos. A economia de Portugal estava desequilibrada,  as tensões sociais cresciam, ocorria aumento de preço dos produtos de primeira necessidade, principalmente o trigo. A situação se agravava com a alta de impostos, explodiam rebeliões nas regiões de Évora e Algarve. A repressão espanhola era violenta e contava com o apoio da nobreza portuguesa, temerosa de uma reviravolta social que a tirasse do poder.  


O século XVII não foi bom para os portugueses. Portugal passou por profunda crise econômica. O oriente deixou de ser lucrativo para Portugal, o monopólio comercial foi quebrado, além do mais várias colônias da África foram perdidas durante a participação de Portugal nas sucessivas guerras contra a França, Holanda e Inglaterra, do antigo império português só  restou intacto o Brasil. 


    A expulsão dos holandeses não solucionou a crise econômica brasileira. Após a expulsão os batavos se estabeleceram nas ilhas francesas e inglesas e iniciaram a produção de açúcar, a concorrência agravava profundamente a economia brasileira.  O Brasil era totalmente dependente do mercado internacional, qualquer mudança ou oscilação afetava todo o conjunto da produção açucareira da colônia. A metrópole tentava solucionar o problema estreitando laços com a colônia, implantando medidas restritivas destinadas a fortalecer o setor mercantil e, desse modo, restaurar o poder do estado. Ocorria, literalmente, o enrijecimento da política mercantilista metropolitana. O período mais crítico aconteceu na segunda metade do século XVII, Portugal enfrentou a crise do esfacelamento de seu império colonial, no Brasil a exportação do açúcar diminuiu, a concorrência holandesa nas Antilhas derrubou o comércio. A metrópole tornou-se mais opressiva sobre a colônia brasileira, proibiu comércio do Brasil com navios estrangeiros (1661) e também impediu que navios brasileiros aportassem em portos não portugueses (1684). Portugal exigia exclusividade de comércio com a colônia.


O monopólio era assegurado através da criação das companhias privilegiadas portuguesas. A metrópole controlava o movimento destas companhias cobrando impostos ou até mesmo sendo acionista nas mesmas. Quem não ficava satisfeito com estas novas medidas eram os colonos brasileiros. Eles vendiam a produção a baixos preços e compravam produtos europeus superfaturados. Essa política permitia o enriquecimento metropolitano e impedia o acúmulo de capitais por particulares. As tensões não tardaram a aparecer.

O conselho Ultramarino foi criado em 1640 por D.João IV, tinha por objetivo controlar totalmente as colônias, dele nada escapava. Era órgão extremamente controlador de tudo que ocorria nas colônias, o único setor que escapava era o eclesiástico. Era composto por um presidente, um secretário, dois conselheiros e um letrado. Com a intervenção do conselho a administração local perdeu poder, a subordinação dos donatários em relação aos governadores tendia a crescer até a sua extinção. Os governadores nomeados pela metrópole debilitavam as funções das câmaras municipais. As câmaras passaram a executar ordens apenas dos governadores. O rei nomeava juízes-de-fora que passaram  a presidir as câmaras das principais cidades coloniais o que significava controle absoluto sobre a colônia. A Capital, Bahia, passou a ser totalmente controlada pelos juízes-de-fora. 

Instalou-se em 1643 o Conselho ultramarino, que passa desde então a figurar como órgão centralizador nas relações entre Portugal e as colônias. Vamos encontrá-lo, desde então , a discutir, aconselhar – e muitas vezes, na prática  a deliberar  - sobre tudo o que diz respeito à política  e à administração do Brasil. Seu primeiro presidente foi o já conhecido Marquês de Montalvão. Outro conselheiro, e muito mais experimentado nas coisas do Brasil, foi Salvador Correia. Ambos procuravam resolver um problema de grande importância para Portugal e para os colonos brasileiros: o das frotas de açúcar. (HOLANDA et al, 1973).
 Contradições do sistema colonial: oposição senhor de engenho-escravo e oposição metrópole-colônia. Estas duas contradições eram suficientes para desequilibrar o sistema colonial e gerava importantes focos de tensão. O senhor de engenho percebeu que estava produzindo somente para o enriquecimento da metrópole, nada do que era produzido permanecia no Brasil, nem produtos nem capital. Todo o lucro era arrebatado pela burguesia mercantil metropolitana  devido ao exclusivismo comercial. O senhor de engenho estava descontente com a política econômica metropolitana e também enfrentava as tensões com relação ao escravo, este cada vez mais explorado tendia a criar uma série de conflitos. 
Em 1684 (Maranhão), o senhor de engenho Manuel Beckman promoveu um movimento de contestação à política metropolitana, propôs reformas no sentido de abolir o monopólio do comércio. As primeiras medidas foram a expulsão dos jesuítas, a deposição do governo local e os saques em armazéns das companhias. A falta de apoio por parte de outras capitanias levou o Maranhão à derrota, Beckman foi executado. 

A oposição senhor-escravo não tardava a dar frutos. A fundação do Quilombo dos Palmares (1630 -1694) refletia as tensões.  O escravo não tinha saída, sua principal arma era a rebeldia. O tratamento altamente desumano dado ao escravo gerava diversas formas de contestação, dentre elas o suicídio, os abortos, as fugas, o alcoolismo. 
O século XVII também foi marcado pela grande expansão territorial. Os litorâneos, cada vez mais oprimidos pela metrópole, promoveram a interiorização denominada bandeirantismo. A colonização foi se expandindo ocupando territórios do centro-sul, através dos movimentos bandeirantes e da criação de bovinos. A rigidez do pacto colonial empurrava, cada vez mais, os colonos para o interior.    

1714- 1783 – Mudanças no mundo ditam novas regras.

O rei da Espanha, Carlos II morreu em 1700 sem deixar herdeiros, deixou um testamento no qual indicava seu sucessor, o Duque de Anjou (que era um Francês), isto significava a união de Espanha e França. Duque de Anjou era ainda uma criança e certamente quem governaria era Luiz XIV, rei da França já que a criança era seu sobrinho. Os outros paises europeus ficaram assustados com a possibilidade e formaram a Aliança de Haia, integrada pela Inglaterra, Sacro-Império e Portugal. A aliança propunha o nome de Carlos de Habsburgo para o  trono. Luiz XIV declarou guerra à Aliança, guerra que só terminou em 1713 com a assinatura do tratado de Utrecht. A guerra rendeu para a França e para a Espanha muitos territórios. 

O Duque de Anjou, ao se tornar rei de Espanha com o nome de Felipe V, renunciou ao trono francês. A Inglaterra recebeu da Espanha o direito de realizar o tráfico negreiro para as colônias americanas e espanholas. Portugal ficou totalmente subordinado à Inglaterra. 

Tratado de Panos e vinhos – Este tratado foi realizado entre Portugal e Inglaterra por John Methuen. O tratado de Methuen obrigava Portugal a adquirir  panos da  Inglaterra, em contrapartida a Inglaterra compraria todos os vinhos portugueses. Os portugueses se deram mal, a quantidade de panos era muito superior ao vinho produzido, a balança comercial ficava sempre em déficit, pois as exportações nunca superavam as importações. Neste momento foi descoberto ouro no Brasil sugerindo novas transformações econômicas na colônia. 
A colônia portuguesa, altamente enfraquecida pela concorrência comercial com as Antilhas e pela pouca ajuda recebida da metrópole, também debilitada, teve que buscar alternativas para superar a crise.

As Bandeiras      
As bandeiras eram movimentos organizados para fazer incursões no interior, foram divididas em três etapas diferentes: bandeiras de ouro de lavagem, bandeiras de preação de índios e bandeiras em busca de metais. 

A preação de índios serviu principalmente no período em que os holandeses estavam no Brasil, a dificuldade em conseguir mão-de-obra escrava levava os senhores de engenho a utilizar o índio. Com a expulsão dos holandeses o comércio de escravos voltou ao normal tornando as bandeiras de preação inoperantes. 

A procura de metais e pedras preciosas foi, na verdade, a grande motivação para as navegações e descobrimentos. Desde a Idade Média a escassez desses metais na Europa lançou muitos aventureiros ao mar. A crise do feudalismo fez renascer a moeda, que seria a eterna substituta do comércio à base de troca.

No Brasil a primeira expedição desse gênero de que se tem noticia foi realizada em 1524, comandada pelo espanhol Aleixo Garcia, que partiu de Santa Catarina e teria chegado à região dos Charcas (atual Bolívia), onde encontrou amostras de prata. Durante o governo-geral de Mem de Sá, duas expedições, uma em 1560 e outra em 1561, partiram de São Vicente, também encontraram apenas amostras mínimas de ouro e pedras verdes. 

A região mais pobre do Brasil nessa época era São Paulo, sem canaviais nem engenhos. Sua vantagem era estar localizada na boca do sertão, e por isso a grande maioria das bandeiras partia daí (BRASIL 500 ANOS, 1999).      
Com a crise econômica em Portugal e conseqüentemente a crise colonial, fazia-se necessário buscar novas fontes de renda, principalmente os metais, visto que havia uma carência muito grande de metais preciosos. Neste momento começaram a entrar em ação as bandeiras que buscaria o ouro.  Em 1668, Lourenço Castanho, enviado do rei de Portugal, descobriu a região de Minas Gerais. Em 1674 Fernão Dias Pais adentrou o território mineiro. Em 1682 Bartolomeu Bueno da Silva desbravou o Brasil central. Esses movimentos bandeirantes além de descobrirem o ouro abriram novos caminhos para o interior do Brasil, expandindo o território habitado. 
Os paulistas sempre estiveram à frente das bandeiras e no final do século XVII descobriram jazidas importantes. O primeiro foco a ser explorado foi a região de Minas Gerais onde foram encontradas diversas minas. 
A expansão na região amazônica ocorreu mais em função das bandeiras de preação, tribos inteiras foram dizimadas. Outro motivo de ocupação foi a defesa do território. A coroa portuguesa queria proteger seus domínios contra a invasão de outras potências. 
A mineração – A decadência da economia açucareira impulsiona a busca pelos metais    
Como já foi mencionado, os paulistas foram os primeiros descobridores do ouro, vários focos foram descobertos na região de Minas Gerais. Os paulistas já eram experientes com a retirada de ouro de lavagem, sabiam localizar os veios de metais preciosos.  As notícias de descoberta de ouro levavam a verdadeiras corridas do ouro, a população se voltava toda para o local do novo descobrimento, muitas vezes eram falsos boatos. A maior dificuldade da época passou a ser a falta de alimentos, a população deixava de se dedicar às culturas de subsistência, isto gerava grave crise alimentar.  As regiões de Pernambuco e Bahia perderam sua mão-de-obra para a região de Minas, todos buscavam o enriquecimento rápido. A “febre do Ouro” trouxera para o Brasil muitos metropolitanos, a migração tendia a se tornar descontrolada, tanto que o governo criou restrições à entrada de portugueses no Brasil. 
Muitas cidades apareceram na região de Minas: Vila do Príncipe, São João Del Rei, Mariana, Ouro Preto, Sabará, e outras. Muitos decretos foram criados pela Coroa na tentativa de normatizar a exploração. Os senhores de engenho exigiam medidas que preservassem seus escravos na lavoura de cana (já que as minas tornaram-se mais atraentes e lucrativas).
A mineração foi estruturada no sentido da exportação, da mesma maneira que a produção açucareira, a população nativa, ou seja,   brasileira, novamente foi excluída do processo econômico. A atividade mineradora teve importância a partir de 1700, na segunda metade deste século entrou em decadência. A produção dos metais era feita em larga escala para atender ao mercado externo, utilizavam baixo nível técnico de exploração e grandes glebas de terras. A degradação do meio ambiente foi inevitável, em pouco tempo de exploração os locais tornavam-se inviáveis, os recursos naturais eram destruídos obrigando o explorador a descobrir novas minas. 

O ouro das primeiras “gerais” não chega a alterar, pelo menos diretamente, a fisionomia política do planalto paulista. Enriquece os bandeirantes, que podem até pretender comprar a capitania; mas enriquece em maior escala o tesouro real: a Corte de D.João V (1706-50) será uma das mais faustosas da Europa. Quando em 1709, o paulista José de Góis de Morais faz uma proposta de 40.000 cruzados (46 contos) – favoravelmente acolhida pelo donatário Marquês de Cascais – o Conselho Ultramarino acha preferível que o próprio rei efetue a transação, “porque esta capitania he hoje a mais importante que V.M. tem e que contem em si minas”. Os moradores de São Paulo, aliás, propõem-se pagar, por conta da Coroa desde que recebam certas mercês. Em tudo haveria a influencia das recentes lutas contra os emboabas. Mas o monarca manda simplesmente comprar a donataria “de dinheiro procedido dos rendimentos dos quintos do ouro”. 

São Paulo fica de fora nesse negócio; perde a jurisdição sobre as vilas do litoral (anexadas ao Rio); e funciona de certo modo como apêndice de Minas, ou melhor, continua a gozar de uma relativa autonomia. Sua capital, conquanto elevada a cidade em 1711 (no que entraria o propósito de amansar os ânimos ofendidos em Minas), recebe apenas esporadicamente a visita dos governadores, que fazem da Vila do Carmo a sua sede - e tem no Rio o seu pólo de atração       (HOLANDA et al, 1973). 

A pecuária e a mineração foram importantes fatores de povoamento do interior, cada qual com suas peculiaridades. A mineração provocou um avanço no sentido litoral-interior, a população perdeu o vínculo com o litoral, formaram povoados esparsos. A pecuária avançava mais lentamente, com a característica de não perder o contato com o litoral, formavam povoados mais fixos e mais habitados sempre mantendo contato com o local de origem. 
A administração da atividade mineradora por Portugal   

A metrópole imprimia rigorosa disciplina sobre a mineração. Adotou as seguintes medidas ao longo do tempo:
- 1603 a 1618: criação do código mineiro para cobrança do quinto.

-  1702: criação do Regimento dos superintendentes.

Foi criada a Intendência das Minas para cada capitania onde existisse extração, composto por um intendente, um guarda-mor e guardas-menores, um escrivão e auxiliares.  A Casa de Fundição estava subordinada à Intendência, lá o ouro era transformado em barras e recebia a marcação com selo real, daí se cobrava o quinto, imposto sobre a produção do ouro. O quinto correspondia à quinta parte de todo o ouro encontrado, em nossos dias conhecemos a expressão: “quinto dos infernos” justamente por expressar o repudio ao imposto naquela época, taxa extremamente pesada para os mineradores . 
Como funcionava o processo de doação de terras para exploração? As descobertas de novas minas deveriam ser comunicadas à Intendência para que fossem liberadas para exploração, eram feitas em terras não ocupadas. Os guardas-mores faziam então a delimitação das áreas a serem exploradas dividindo-as em datas, tais datas eram distribuídas. O descobridor ficava com o primeiro lote, o segundo pertencia à Coroa, o restante seria sorteado proporcionalmente ao número de escravos que o novo proprietário possuía. Uma série de condições eram estabelecidas para a posse e exploração da mina, como por exemplo: prazo de 40 dias para começar o trabalho, a insuficiência de escravos provocava a perda do lote etc. Uma das maiores preocupações da Coroa era o contrabando, diante disto várias medidas foram tomadas: tributação sobre o número de escravos com pagamento antecipado ao trabalho, implantação do sistema de fintas que significava pagamento fixo de 450 quilos de ouro por ano, capitação de escravos e censo das indústrias que eram impostos sobre os mineradores, artesãos, comerciantes etc. 
Na segunda metade do século XVIII a mineração entrou em declínio, no entanto os impostos permaneceram. Quando os mineradores não conseguiam cobrir as cotas, era cobrada a derrama, isto significava que a população tinha que pagar a fatia que faltava para completar a cota.  As tensões sociais cresceram em função de tanta pressão. A metrópole não dava trégua na cobrança, logo os  ânimos esquentaram e  começaram a surgir  focos de revolta.    
A opressão por parte da metrópole era tão grande que começaram a aparecer focos de tensão em todas as cidades mineras. Em 1720 Vila Rica foi a primeira a se manifestar. Todo o ouro deveria ser pesado, retirado o quinto e transformado em barras com o selo real.  Cerca de dois mil homens armados exigiram do governador, Conde de Assumar, a extinção das casas de Fundição, o governador concordou momentaneamente. Em São João Del Rei, Felipe dos Santos organizou outro movimento contra o governador e as ordens da Coroa, o desfecho foi cruel com a morte de Felipe dos Santos e a repressão aos levantes. 

O Declínio da Mineração  

Na segunda metade do século XVIII  ocorreu o gradativo esgotamento das áreas exploradas, as descobertas tornaram-se cada vez mais raras. Vários motivos explicam a decadência do ouro no Brasil: a exploração era muito rudimentar e só se conseguia extrair o ouro de aluvião, ou seja, o mineral que estivesse na superfície ou nas encostas dos terrenos, esgotamento do meio ambiente, falta de materiais e técnicas de exploração, falta de capital para investimentos na atividade mineradora. 


A atividade açucareira permaneceu paralelamente à atividade mineradora.  À medida que o ouro ia sendo encontrando a Coroa desviava a atenção para extração do metal, deixando de lado a produção do açúcar. Com a decadência das minas a Coroa se viu obrigada a migrar seu foco de interesse, novamente se volta para a produção de açúcar e outros produtos agrícolas.

A agricultura de subsistência acabou por se desenvolver as margens da mineração. A pecuária e também o artesanato eram praticados para atender a demanda de consumo da população mineradora. O sul de Minas Gerais até a atualidade é conhecido pela atividade pecuária, principalmente a produção de leite. As cidades apareceram e cresceram em todo o território de Minas Gerais, surgiu o comércio urbano para atender as necessidades internas, negros livres tornaram-se profissionais liberais como ferreiros, sapateiros, etc. 

Na produção do açúcar o escravo não tinha possibilidade de se tornar livre, a não ser pela fuga para os quilombos. Na mineração o escravo podia minerar nas horas de folga, isto permitia que muitos escravos comprassem sua própria alforria. A sociedade começava então a mudar, oferecia a possibilidade de migração da condição de escravo para a de profissional liberal. A escravidão estava associada às diversas formas de exploração e de violência contra a população negra. Essa situação, embora característica dos regimes escravocratas, registrava inúmeros momentos de rebeldia. Em suas manifestações e ações cotidianas, homens e mulheres escravizados reagiram a esta condição, proporcionando formas de resistência  que resultaram em  processos sociais e políticos que, a médio e longo prazos,  influíram na superação dessa modalidade de trabalho. 

 
 A ordem social colonial começava a mudar dentro dos quadros da atividade mineradora, apesar de ser uma sociedade inserida no sistema escravista de produção. As contradições do sistema escravista são claras: exploração em detrimento de uma população local, evasão dos capitais, opressão por parte da Coroa, cada dia mais intensa, com fiscalização e criação de sistemas de impostos que oprimiam violentamente toda a população colonial.     

Em fins do século XVIII, o contorno do território brasileiro é bem próximo do atual. A expansão territorial, estimulada pela pecuária, pela mineração, pelo bandeirismo, pelo extrativismo e pelas missões católicas, vai além do meridiano de Tordesilhas, conquistando terras que, pelo acordo de 1494, pertencem à Coroa espanhola.(KOSHIBA et al, 1984).  
Vários tratados foram feitos ao longo da história da colônia com o objetivo de delimitar as fronteiras espanholas e portuguesas:

- Tratado de Utrecht : 1715,  A Espanha reconhecia o direito português sobre a colônia de Sacramento (sul).
-  Tratado de Madri: 1750, Portugal assinou acordo com a Espanha onde ficou estabelecido que cada qual ficava com o território onde já tivesse tomado posse. 

-  Tratado do Pardo: 1761, anulação do Tratado de Madri no qual a Espanha concedia os Sete Povos das Missões a Portugal.
-  Tratado de Santo Ildefonso: 1777, Portugal abria mão dos Sete Povos das Missões e também da Colônia do Sacramento, Espanha passou a controlar o Rio da Prata. 
-  Tratado de Badajós: 1801, Portugal recuperou os Sete Povos das Missões e dominou a colônia de Sacramento.   


Crise do antigo regime  


A exploração colonial significava a coluna dorsal da política internacional. Portugal e Espanha detinham a posse de muitas colônias de onde obtiveram por séculos enormes lucros. Todo o lucro com a produção de açúcar e metais extraídos das colônias foi para os cofres ibéricos, no entanto, a política adotada por estas potências não foi capaz de reter as riquezas em seus estados. A maioria da fortuna obtida na exploração colonial foi parar nos cofres ingleses e franceses. A estrutura interna de Portugal e Espanha não conseguia administrar as divisas, isto levava à perda de hegemonia. No século XVIII a Inglaterra tornou-se a maior potência européia, subordinando vários Estados ao seu poderio econômico. 

O acúmulo de capitais pela Inglaterra, foi o fator mais importante para o surgimento de uma nova ordem econômica mundial pautada no que foi denominado Capitalismo Industrial.  A Inglaterra possuía naquele momento uma burguesia instalada no poder, altos capitais, matéria-prima abundante vinda de suas colônias, mão-de-obra disponível. A junção de todos esses fatores favoreceu a instalação de fábricas dando origem ao capitalismo industrial.   

A estrutura do Antigo Regime Colonial era a seguinte: politicamente predominava o absolutismo, embasado pelo capital comercial e pela política mercantilista, composto por uma sociedade estamental. Esta organização entrou em crise à medida em que as contradições internas se acirravam. A quebra de elos desta composição favoreceu o surgimento de um novo sistema. A Inglaterra já possuía um embrião do novo regime, bastou que alguns elementos fossem desarticulados para que surgisse uma nova ordem. A Revolução Industrial foi o ponto de decisão para a queda literal do antigo regime. 


A morte do antigo regime ocorreu devido a alguns episódios decisivos : 

1776: os EUA tornaram-se independentes da Inglaterra.

1789: A Revolução Francesa solucionou crises históricas.


As mudanças na Europa ocorriam, mas Portugal ficava à margem, funcionando apenas como entreposto. Portugal resistia às mudanças, tentava reforçar seu poder, realizava reformas para garantir o absolutismo do rei. O período mais marcante foi no governo do Marquês de Pombal. Este combateu tudo que ameaçava o poder absolutista realizando rigorosa centralização administrativa. Os laços entre metrópole e colônia foram estreitados.

O governo de Portugal e seus domínios levado a cabo, com mão de ferro, por Sebastião José de Carvalho e Melo, conde de oeiras e depois marquês de Pombal, foi assim caracterizado em obra recente e monumental: Um mercantilismo de tipo clássico, tardio mas ajustado à defasagem da sociedade lusa, adequado ao absolutismo reformador que dele se serve como instrumento de aceleração das mudanças. Insere-se então, como problemática mais profunda, a da transição do feudalismo ao capitalismo. Ilustração numa sociedade periférica, longamente fechada sobre si mesma, na qual o movimento ilustrado foi fatalmente alguma coisa vinda de fora, do “estrangeiro”. Em conseqüência, diversidade de discursos, ecletismo das formas de pensamento, redefinição das práticas ao sopro de uma realidade que se dobra mas continua a resistir. Encontro, teoricamente inexplicável, de dois fenômenos que deveriam em principio repelir-se um ao outro: o Mercantilismo e a ilustração. Entretanto, ali estavam eles, juntos, articulados, durante todo o período pombalino. (LINHARES et al, 1990).       

No Brasil a decadência mineradora já havia se instalado, a metrópole apertava o cerco na cobrança de impostos. O Marquês de Pombal fazia reformas na colônia na tentativa de manter a produção colonial e atender o mercado externo. Em 1763 a capital foi transferida para o Rio de Janeiro. O eixo-econômico havia se transferido para o centro-sul e também nesta localização seria possível defender os territórios da colônia de Sacramento e dos Sete Povos das Missões. 

Outras medidas tomadas pelo Marquês de Pombal na colônia:


- Transferência da capital de São Luis para Belém.

- Reformas proibindo o contrabando e aprimorando a cobrança de impostos


- Extinção das capitanias hereditárias.

- Estabelecimento da derrama.


- Fixação de cotas anuais.


- Controle estatal sobre a extração de diamantes em Diamantina. 

- Criação das Companhias de Comércio (monopólio do comércio exportador e importador da colônia).


 - Expulsão dos Jesuítas em 1759.

Com a ascensão de D.Maria I ao trono português, algumas iniciativas de Pombal foram revogadas, mas as diretrizes gerais foram mantidas, a centralização do poder e o monopólio do comércio colonial não foram alterados. Esse comportamento político de Portugal refletia o conservadorismo, enquanto na Europa ocorriam várias mudanças econômicas e políticas caminhando para o regime capitalista, o governo português se fechava na tentativa de manter o regime colonial escravista. 

Com a queda da mineração, fazia-se necessário buscar novas vertentes econômicas. A colônia então voltou-se para a agricultura. O mercado europeu começava a necessitar de diversos produtos agrícolas e Portugal se beneficiava disso incentivando a produção na colônia. A população européia estava crescendo, a revolução industrial propiciou o surgimento de uma nova ordem comercial, as metrópoles passaram a necessitar extremamente da produção diversificada das colônias. As potências européias passaram a disputar pela matéria-prima comercializada, Portugal era o único a manter-se fora dessas disputas, mantinha-se como entreposto do comércio entre colônia e Inglaterra. A queda da produção do açúcar nas Antilhas francesas e inglesas favoreceu a produção no Brasil.  Crescia a produção do açúcar e também do algodão, matéria-prima altamente valorizada pelas indústrias inglesas.      
 
A função da colônia: fornecer produtos para o mercado externo manteve-se a todo vapor com o fornecimento de açúcar, algodão, arroz, café e outros produtos aos europeus. 


Entre 1796 e 1811, dos 125 produtos que o Brasil exportava para Portugal, oito eram responsáveis por 78,4% das vendas. O quadro abaixo relaciona esses produtos e suas cotas de participação no conjunto das exportações portuguesas.  

	Açúcar
	34,7%

	Algodão
	24,0%

	Couros secos
	6,1%

	Arroz
	4,0%

	Fumo
	3,8%

	Cacau
	2,7%

	Café
	1,8%

	Aguardente
	1,3%

	TOTAL
	78,4%


            Fonte: Revista 4 – BRASIL 500 Anos-1999.
 Portugal manteve-se rígido em sua política centralizadora e absolutista, enquanto a colônia estivesse cumprindo seu papel, o governo português não via motivos para alterar as relações comerciais, políticas ou sociais entre metrópole e colônia.  À medida que as necessidades européias iam se alterando no que se refere a produtos, a colônia ia se adequando. Na época aurífera a atenção se voltara para o interior do Brasil, com a produção de açúcar em alta, novamente o eixo se deslocava para o litoral onde as terras eram mais férteis, levando em conta ainda a proximidade dos portos.  A pecuária era tratada em segundo plano, apenas o couro era exportado. 
A crise  


A principal contradição se dava pelo próprio crescimento populacional da colônia, surgiram diversas categorias sociais com desejos e aspirações próprias, a percepção da exploração extrema gerava novas idéias entre os mais esclarecidos.  A hierarquia social interna vai se delineando, vão surgindo cargos políticos e administrativos, a população adquiriu certa mobilidade social e passou a aspirar por maior liberdade política e comercial. O capitalismo industrial não era compatível com o regime escravista de trabalho. Nesse novo sistema o mais importante era ter indivíduos livres, capacitados a ter seus próprios recursos tornando-se um consumidor dos produtos gerados pela indústria. O regime da colônia não atendia ao mercado externo em se tratando de mercado consumidor. 

A burguesia descobriu a sua força, era ela que possuía capital acumulado, pagava impostos para sustentar o Estado, a nobreza era uma camada social parasitaria que vivia sob a tutela do Estado. A burguesia percebendo que estava sustentando uma ordem que não lhe era favorável, promoveu revoluções e revoltas, todas conseqüentes das contradições entre o Antigo regime e o capitalismo industrial. 

A era das Revoluções. 
Independência do Estados Unidos


Os estados unidos foram os primeiros a se tornarem independentes. As características da colonização dos Estados Unidos eram bem diferentes das do Brasil. O tipo de colonização estabelecida foi a de povoamento, as contradições coloniais apareceram com maior rapidez devido ao tipo de população, ao desenvolvimento político e econômico da colônia.  A colonização inglesa foi tardia,  somente em 1584 foi fundada a primeira colônia americana. Foram criadas 13 colônias com características bastante semelhantes. As colônias do sul eram as mais parecidas com o Brasil. Sua economia baseava-se na monocultura, grandes propriedades e  trabalho escravo.

A Inglaterra não fazia tanta pressão às suas colônias, estava mais preocupada com as colônias antilhanas, e com a luta contra a França e Holanda. As colônias americanas tinham maior liberdade de desenvolvimento interno, principalmente aquelas localizadas no centro e ao norte. Apenas o sul dos Estados Unidos mantinha laços estreitos com o absolutismo.     
Com a revolução americana e a independência dos Estados Unidos da América, tem inicio um processo que marca o começo da derrocada de um sistema político e de uma forma de organização da sociedade. Desde então, o poder absoluto dos reis, assim como os privilégios da nobreza e do clero, passou a ser contestado de forma cada vez mais agressiva. Na raiz dessa efervescência estava a crise geral do Antigo Regime, que tinha, ao mesmo tempo, fundamentos econômicos e políticos. No tocante à economia, os privilégios da nobreza e do clero embaraçavam o progresso na produção de riqueza material, pois impediam a consolidação de mercados nacionais uniformes. No âmbito da vida política, as classes cuja riqueza aumentava com o avanço do capitalismo, em especial a burguesia, exigiam participação nas decisões políticas, clamando por maior liberdade. O mesmo ocorria com aqueles povos e nações que, submetidos ao domínio de Estados poderosos, queriam ser governados por leis e costumes que lhes fossem familiares. 

O estado absolutista, que tinha o papel de harmonizar os diferentes privilégios, interesses sociais e valores, situando-se acima destes e com poder para controlá-los, perdeu a capacidade de enfrentar a nova situação. 

Era cada vez mais difícil para os monarcas manter o papel de árbitros dos conflitos entre interesses das diversas classes, pois o desenho da pirâmide social como retrato da distribuição da riqueza se afastava da estrutura de poder. Para aqueles que se viam impedidos de defender os próprios interesses, a alternativa era atacar de frente o aparelho do estado absolutista. Nesse sentido, a era revolucionária começou com a independência das treze colônias inglesas na América do Norte, núcleo dos atuais Estados Unidos. Três anos depois a Inglaterra enfrentaria  nova revolta, agora na Irlanda. Armados para defender a ilha de um eventual ataque francês, os irlandeses voltaram suas miras para a Coroa britânica. Na base da revolta estavam os dois pilares das seculares queixas irlandesas: a terra e a religião. No caso da Irlanda, o campesinato, esmagado pelos latifundiários ingleses, queria a posse da terra e o acesso dos católicos a cargos públicos. Foram vencidos, mas seus gritos ecoaram até mesmo em Londres, em 1780, onde a população pobre levantou-se por oito dias, exigindo maior liberdade política e melhores condições de vida. Também no continente o absolutismo era desafiado, como na conspiração  do Cantão Suíço de Friburgo, em 1781, nos combates promovidos em Genebra pelos democratas, em 1782, na revolta contra o autoritarismo de Guilherme V de Orange na Holanda, em 1783, ou na rebelião que tomou conta dos Países Baixos austríacos (atual Bélgica), em 1787, que só foi reprimida em 1790, com a ajuda de tropas alemãs (BRASIL 500 ANOS, 1999).         

A libertação das treze colônias americanas exemplifica o primeiro momento da ruptura colonial, mostrava que era possível viver independente. A repercussão do fato correu o mundo. As idéias de liberdade lentamente ganhavam outra dimensão.  
A Revolução Francesa


A segunda metade do século XVIII foi para a França um período de muitas dificuldades. O país era um dos mais populosos da Europa e sua sociedade tinha a seguinte composição:


- Camponeses – representavam a maior parte da população, pobres e viviam no campo.


- Operários e artesãos, viviam nas cidades.

- Burguesia, muito ricos, tinham capitais acumulados através do comércio, participavam do poder comprando cargos públicos.

- Aristocracia,  tinha o monopólio dos cargos civis e militares, eram parcialmente sustentados por tributos reais, viviam na corte com muito luxo. Criavam cargos com altos salários, inflando o Estado Absolutista francês de dívidas.

A crise financeira francesa foi agravada por vários fatores: falência de fábricas, balança comercial em déficit, seca e fome no campo, invernos rigorosos. A grande massa camponesa vivia em sérias dificuldades,  o campo não produzia o suficiente e a fome avançava sobre a população. A sucessão de eventos negativos ocorreu  ano a ano na segunda metade do século XVIII.  Em 1787 o governo decidiu propor um aumento de imposto sobre os territórios, para ser aprovado deveria passar pela decisão da Assembléia dos Notáveis (composta pelo clero, nobreza e burguesia).  Os nobres se negaram a votar e levaram à pauta a necessidade da proposta ser analisada por toda a sociedade. O rei Luís XVI nomeou Jacques Necker pra o Ministério das Finanças e pediu-lhe que resolvesse a crise. Necker propôs ao rei que fizesse concessões à burguesia para que esta lhe favorecesse para a aprovação do imposto territorial. O clero e a nobreza não gostaram da proposta. Em 17 de junho de 1789, dois anos após a proposta do imposto ainda não aprovado, o Terceiro Estado (representantes do povo) declarou-se Assembléia Nacional e que todo e qualquer imposto deveria passar pela sua aprovação. O rei, não gostando da atitude, mandou fechar o local onde se reuniam em assembléia. Em agosto do mesmo ano, a Assembléia Nacional foi transformada em constituinte, decretou a abolição dos direitos feudais e proclamou a  Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 
Reflexo das revoluções sobre as populações coloniais

No Brasil, desde o século XVII já ocorriam pequenos focos de revolta. Em 1640 – Restauração, em 1648 – revolta de Beckman no maranhão, 1709- guerra dos mascates em Pernambuco, 1720- revolta de Vila Rica.  Estas revoltas eram manifestações contra a opressão metropolitana, não se questionava o regime. Na segunda metade do século XVIII, as idéias européias chegaram à colônia. As rebeliões começavam a questionar a dominação colonial.  A emancipação política do Brasil foi marcada pela Inconfidência Mineira (1789), o movimento se opunha à opressão metropolitana e a cobrança abusiva de impostos (derrama). No governo de Pombal ficou estabelecido que a colônia deveria pagar a título de tributos, 100 arrobas ou 1500Kg de Ouro (o quinto), como a produção definhava não era possível recolher toda esta soma.     A cota deveria ser coberta as custas da população, ou seja, a cobrança da derrama. D.Maria I, ao assumir o trono proibiu manufaturas no Brasil impedindo a população de gerar divisa. Diante de todo esse quadro a população vivia sob tensão, tanto pela cobrança real quanto pela falta de  opções de trabalho ou produção de manufaturas para o comércio exterior.
O movimento da inconfidência era constituído por poetas, filósofos, médicos, comerciantes, cirurgião, desembargadores, padres, mineradores etc, todos liderados por Joaquim José da Silva Xavier (Tiradentes),  reunia em seu bojo idealistas movidos por idéias revolucionárias, conscientes da exploração metropolitana. A bandeira dos inconfidentes defendia a criação da República, o desenvolvimento interno da colônia com a produção de manufaturados e a criação de uma  universidade em São João Del Rei. Questionar o pacto colonial condenou o movimento. A Coroa sufocou o movimento, perdoaram alguns, outros foram  condenados, Tiradentes foi levado à forca.    
Em 1798 o movimento da Inconfidência Baiana foi organizado. Tinha elementos dos diversos níveis da sociedade, pregavam a emancipação sob o nome de República Baianense. O movimento foi sufocado assim como o da inconfidência mineira, os membros mais pobres foram mortos, os mais abastados foram poupados pela coroa.   
1808 - a corte muda-se para o Brasil 


A Revolução Industrial na Inglaterra foi conseqüência da exploração das colônias  americanas.  A transferência de lucros para a Inglaterra permitiu que uma categoria da sociedade, os burgueses, acumulasse capital. Os burgueses, assim chamados desde a idade média por viverem nos burgos, tinham como tradição o comércio. Em cada tempo se adaptavam as necessidades da população. Com o tempo foram aparecendo diversos produtos ou manufaturas de interesse popular, o comércio foi sendo alimentado lentamente. 


A Inglaterra após a Revolução Industrial tornou-se a primeira potência mundial. Em seguida vinha a França. A França neste período estava vivendo sérios conflitos internos. No fim do século XVIII começou a Revolução Francesa que duraria vários anos, levando a França a grande desgaste econômico e político. França e Inglaterra eram rivais neste momento, eram países que disputavam o mercado mundial e exerciam grande poder sobre as nações ibéricas. Portugal e Espanha eram os maiores detentores de colônias, mas não possuíam poder suficiente para superar a Inglaterra e a França. Eram meramente entrepostos das riquezas das colônias para a Inglaterra. Portugal e Espanha possuíam muitas dívidas e não conseguiam reter as riquezas em seus cofres. 

As guerras napoleônicas ocorreram entre 1805 a 1815, portanto foram dez anos em que a França esteve em guerra. A Revolução Francesa iniciou-se para resolver questões internas, denominada revolução burguesa, pois esta categoria da sociedade se impunha, o antigo regime absolutista em que a figura principal era  o rei foi substituído pelo regime republicano onde o povo era representado em Assembléias. A turbulência interna na França durou vários anos e a pacificação ocorreu com Napoleão Bonaparte. Os paises europeus passaram a ver a França como exemplo  ruim, trataram logo de se associarem em ligas contra o governo francês. A França, então entrou em um novo processo bélico, a guerra foi transferida para o eixo internacional.    

O Brasil foi afetado pelas guerras napoleônicas no momento em que a França decretou o bloqueio continental. O bloqueio visava desorganizar economicamente a Inglaterra, ocorrendo o fechamento de todo o continente às manufaturas oriundas da Inglaterra. Essa medida visava sufocar a Inglaterra por falta de comércio.  O bloqueio não funcionou, pois a França não possuía produtos suficientes para suprir a falta dos produtos ingleses,  para sustentar o bloqueio só se a França recorresse ao militarismo.  O principal ponto de ataque inglês aos franceses foi Portugal. Somente através da península ibérica era possível furar o bloqueio.


Em 1807 Os espanhóis em aliança com os franceses exigiram que Portugal declarasse guerra à Inglaterra, que fechasse seus portos aos ingleses e que cortasse todas as relações, expulsasse ingleses de Portugal etc. Portugal ficou numa situação extremamente desconfortável, não tinha poder para enfrentar a Inglaterra e não possuía condições de se defender da invasão francesa. Os ingleses impunham a Portugal duas opções: enfrentar Napoleão e suas tropas ou mudar a corte para o Brasil. Tudo que Portugal desejava era manter a sua hegemonia e, sobretudo manter a colônia em seu poder.  A Inglaterra não se dispôs a defender Portugal diante da invasão, demonstrando outra estratégia. 

   Em 1808 Portugal era governado pelo regente D.João. A fuga para o Brasil foi feita às pressas, a decisão de mudar a corte foi de última hora, isto porque as tropas de Napoleão já estavam próximas. As conseqüências da fuga para a colônia foram: a quebra do pacto colonial e a submissão, de fato, de Portugal ao domínio inglês. 

Em novembro de 1807 a corte portuguesa deixou Portugal escoltada por barcos ingleses, a chegada ao Brasil foi em Janeiro de 1808. Relata a história  que cerca de 15 mil pessoas desembarcaram no Brasil, com a mudança da corte para o Brasil este passou de colônia a sede da corte. 


Mudanças estratégicas foram tomadas assim que chegaram como: abertura dos portos as nações amigas, abolição do exclusivismo comercial. Em 1810 foi assinado um acordo com a Inglaterra garantindo tarifas preferenciais, com a proteção inglesa o governo luso sediado no Rio de Janeiro teve que comprometer-se a iniciar o processo de abolição da escravidão, condição exigida pela Inglaterra. 

Em 1815 o Brasil passou à categoria de Reino Unido ao de Portugal, condição que permitiu a instalação de ministérios, repartições públicas, secretarias, tribunais etc. Em 1818 morreu a Rainha e D. joão VI foi aclamado Rei. 

O Brasil, agora ex-colônia, teve sua estrutura modificada, neste período foi considerado a sede do Rei, fundaram-se escolas, academias militares e marinhas, escolas de artilharia, museus e a Biblioteca Real. 

As diversas mudanças ocorreram primeiramente no Rio de Janeiro, com a chegada da corte a população da cidade aumentou, vários problemas estruturais surgiram, a partir de 1808 a população continuou a crescer. O comércio ficou aquecido visto que eram necessários produtos e serviços para atender a população. A cidade de Salvador que recebeu parte da corte também apresentou crescimento, estima-se que havia cerca de 113 mil pessoas no ano de 1810.

Os portugueses que aqui aportaram gozavam de muitos privilégios o que desagradava à população local. Como era de se esperar ocorreram diversos conflitos entre a população brasileira e os lusitanos.  O Rio de Janeiro tornou-se quase a própria “Lisboa” devido a grande população vinda de Portugal, muitos eram comerciantes e representavam concorrência com os comerciantes locais. 








A Revolução Constitucionalista iniciada no Porto em agosto de 1820, com repercussões no Brasil desde o início do ano seguinte, inaugurou o processo político que acabaria por levar à cabal independência brasileira em 1822. 
O Brasil, à vésperas de separar-se de Portugal, continuava sendo, apesar de tudo, estruturalmente uma sociedade colonial. Em 1818, de seus 3.817.900 habitantes, 1.887.900 eram livres (sendo 1.043.000 brancos, 585.500 negros e mestiços e 259.400 índios), e 1.930.000, escravos. Tanto as taxas de fecundidade quanto as de mortalidade (em especial infantil) eram muito altas. A idade média no momento do casamento era baixa para as mulheres (20 a 21 anos), um pouco mais elevada para os homens. A “família patriarcal” de que tanto falavam os antropólogos e sociólogos limitava-se, na verdade, aos brancos das classes altas –fazendeiros; grandes comerciantes; altos funcionários; militares graduados e clérigos de alta hierarquia -, apresentando-se como uma família extensa que compreendia , em sua periferia, escravos e “agregados” livres (libertos, arrendatários, empregados diversos, parentes etc. que dependiam do chefe da família). Entre os mais pobres, porém, eram freqüentes as uniões livres – sendo muito alta a incidência dos nascimentos ilegítimos –e, muitas vezes, os núcleos familiares eram formados por uma mulher e seus filhos. Desde o século XVIII, uma verdadeira explosão demográfica dos pobres livres – brancos (imigrantes, em boa parte), negros e sobretudo mestiços – alimentava o medo dos grupos dominantes diante dos “desclassificados”. Continuava a existir, nos costumes e nas leis, uma estratificação social de base étnica. (LINHARES et al, 1990).

A independência do Brasil 
Foi a partir da independência que o Brasil passou a ser considerado uma nação. A independência significou que o Brasil não era mais uma colônia, passou a ser um Estado independente.  O momento histórico da independência refletia as idéias liberais que assolavam todo o mundo. A colônia brasileira foi altamente influenciada pelos ideais de liberdade. As idéias liberais, a independência dos Estados Unidos e a Revolução Francesa exerceram grande influência na América e contribuíram para a formação de vários novos países independentes. Quase todos se tornaram repúblicas, apenas o Brasil adotou a monarquia, tornando-se o Império do Brasil, em sete de setembro de 1822.

É preciso entender porque o Brasil ficou independente e ainda permaneceu um império. Todas as colônias que adquiriam sua independência transformavam-se em repúblicas, o Brasil, no entanto, permaneceu Império ainda por vários anos até a Proclamação da República em 1889.  

O Brasil era um imenso território com uma população em torno de cinco milhões de habitantes, concentrados no litoral brasileiro.  A população do interior era escassa, muitos lugares nem eram habitados. As comunicações e os transportes eram extremamente difíceis, levavam dias a semanas.  As regiões eram muito isoladas uma das outras, o que dificultava todo e qualquer tipo de intercâmbio. 
Em 1808 o perfil do Brasil começou a mudar. Com a chegada da corte ao Brasil a colônia adquiriu outra dinâmica, o Estado português renasceu no Brasil, os primeiros anos foram de adequação tanto da população, quanto do processo econômico e político colonial. Quando D. João chegou ao Brasil, a Colônia que ele encontrou não era uma unidade, e sim um amontoado de focos de colonização que lutavam por interesses locais. Foi por essa falta de unidade que as rebeliões coloniais não obtiveram sucesso. 

A família real se instalou no Rio de Janeiro, D. João assinou a abertura dos portos extinguindo o pacto colonial, essa medida foi necessária para a sobrevivência da corte no Brasil, sem as divisas geradas pelo comércio não seria possível alimentar uma imensa corte parasita do poderes do rei. O Brasil passou a comercializar com diferentes países sem intermediar com Portugal, era a primeira vez que a colônia tinha a oportunidade de manter os lucros na própria colônia. Criou-se no Brasil uma elite consumidora de produtos importados, tanto os portugueses de origem quanto os mais abastados brasileiros. Em 1810, D. João assinou os Tratados de aliança e Amizade e de comércio e Navegação com a Inglaterra, por meio dos quais foram criadas tarifas alfandegárias que favoreciam o comércio dos produtos ingleses. Os produtos ingleses pagavam apenas 15% de taxas enquanto os demais países e comerciantes brasileiros pagavam taxas até o dobro disso. 

A transferência da Corte portuguesa para o Brasil não beneficiou a todos, em 1817 os pernambucanos ficaram insatisfeitos com a presença da Corte no Brasil, passavam por grave crise na produção de açúcar e de algodão, estavam pagando pesados impostos, e ficavam indignados com os ingleses sendo beneficiados com baixos impostos. Em Recife, a revolta era geral, e as idéias liberais estavam presentes nas diversas sociedades secretas. 
O governador de Pernambuco tentou evitar a revolução prendendo lideres e participantes de movimentos liberais. 

A independência do Brasil vai ocorrer pela junção de vários fatores. Em 1814 Napoleão foi derrotado, o mapa europeu se reorganizou, Portugal foi devolvido aos portugueses, as tropas de Napoleão desocuparam o território de Portugal. O principio da legitimidade preconizava o retorno dos antigos soberanos absolutistas, o reconhecimento da legitimidade dinástica dependia, assim, do regresso de D.João. O Brasil foi elevado à categoria de Reino Unido, primeiro passo rumo à independência (1815). Em Portugal estava ocorrendo a revolução do Porto (1820), os portugueses exigiam a volta de D.João a Portugal e o retorno do Brasil à condição de colônia. A elite no Brasil pressionava para que ele ficasse no Brasil. Diante do impasse D.João optou por retornar a Portugal. Deixou no Brasil um representante da família real, seu filho D.Pedro. Os membros do partido brasileiro exigiam a permanência de D.Pedro no Brasil, queriam que fosse convocada uma Assembléia Constituinte para fazer leis mais adequadas.
A revolução do Porto foi bem recebida pelas elites brasileiras. O Brasil entrou em polvorosa por grandes movimentos de massa, os governos das capitanias foram derrubados e foram substituídos por juntas eleitas, implantou-se o regime constitucional no Brasil. Em 7 de março de 1821 ficou determinado o  retorno de D.João a Portugal através de decreto. Foram eleitos deputados brasileiros para participar das cortes gerais extraordinárias e constituintes da nação portuguesa. Os deputados eleitos eram membros da elite brasileira, estavam interessados em defender o livre comércio no Brasil, não se cogitava a separação do Brasil de Portugal. Os portugueses que fizeram a revolução do Porto desejavam a recolonização do Brasil, contradizendo os ideais brasileiros. 
No Brasil delineava-se dois partidos: o partido português e o partido brasileiro, compostos respectivamente  por portugueses e nativos (também portugueses, ingleses e franceses) respectivamente.  Tinham propostas opostas, o primeiro desejava a recolonização do Brasil, o segundo desejava autonomia administrativa. Paralelo a estes dois partidos surgiu o “liberal radical”, este era o único que desejava a independência política e o estabelecimento de uma república. 
A ruptura definitiva
As oposições internas eram basicamente entre a aristocracia rural. No entanto era um grupo não homogêneo. No norte e nordeste os aristocratas tendiam para uma posição mais independente, o sul do país aspirava total autonomia, no centro-sul concentrava-se o grupo mais conservador.  A aristocracia dividiu-se em federalistas e centralistas, um impasse difícil de se resolver exigindo um mediador,  D.Pedro assumiu  o papel de conciliador entre os grupos.  Quando D. João retornou a Portugal deixou seu filho mantendo um vínculo, a intenção era não perder as rédeas do domínio sobre o Brasil.   
O Principal interesse da aristocracia era evitar que o Brasil retornasse à situação de colônia, desejavam conter a massa popular e manter a unidade territorial. As lideranças de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro manipulavam D.Pedro para que este fizesse o que planejavam. Os planos da aristocracia foram minados quando em 24 de abril de 1821, a corte de Lisboa declarou o governo das províncias independentes do Rio de Janeiro e subordinados diretamente a Lisboa. Toda a administração do Brasil deveria ser transferida para Portugal. O príncipe regente, mediante decreto, deveria deixar o Brasil. 
A retirada do aparelho administrativo e a exigência do retorno de D. Pedro contradizia todos os interesses da aristocracia local. Essas medidas devolveriam o Brasil para a situação de colônia de Portugal. O príncipe regente, apoiado pelo partido brasileiro, desobedeceu a corte e ficou no Brasil. O dia nove de janeiro de 1822 ficou conhecido como o dia do fico.
D.Pedro fez reformas imediatamente, com o apoio do partido brasileiro, nomeou José Bonifácio a chefe de governo. A aristocracia rural ascendeu ao poder na pessoa de José Bonifácio, primeiro brasileiro a ocupar um cargo importante na administração do Brasil.  Convocou-se um conselho de Procuradores Gerais das Províncias do Brasil com a finalidade de assessorar o príncipe regente. Os radicais foram contra, desejavam que se formasse uma assembléia constituinte representando o povo. Com a criação do conselho ficou clara a intenção dos conservadores em manipular e controlar a política brasileira. 
Os liberais radicais, representados por Gonçalves Ledo, lutavam pela emancipação política definitiva. Sugeriram ao príncipe regente a convocação de uma constituinte. Em junho de 1822 D.Pedro convocou a formação de uma assembléia constituinte. José Bonifácio se opôs, defendia eleições indiretas. Gonçalves Ledo, por sua vez defendia eleições diretas. Decidiu-se que o cidadão poderia votar desde que tivesse acima de 20 anos, solteiro ou casado, e fosse homem honrado, e que tivesse bens ou uma posição financeira aceitável. Enfim, os conservadores venceram quando excluíram toda a massa popular, mulheres e escravos de votarem. 
Em sete de setembro de 1822, D.Pedro, forçado pelas circunstâncias  rompeu definitivamente com Portugal. O processo de independência do Brasil foi longo, desde 1808 com a vinda da corte para o Brasil, os laços com Portugal  foram sendo  quebrados, sempre sob a manipulação da categoria mais alta da sociedade. Em dezembro de 1822 D.Pedro foi nomeado Imperador do Brasil.
ALGUMAS CURIOSIDADES LINGUISTICAS SURGIDAS A PARTIR DO PERÍODO COLONIAL
Água ardente: literalmente era ardente. No processamento da cana surge a cachaça, bebida até então desconhecida, na fervura do caldo a água espirava ou nos olhos ou em feridas e provocava ardor, posteriormente descobriu-se que bebendo produzia outras sensações.
Bêbado feito gambá:  expressão surgida na produção do açúcar, quando o caldo de cana é fervido, posteriormente forma uma porção líquida e alcoólica e durante a noite as “taxas” (grandes vasilhames onde era fervido o caldo) ficavam a esfriar e os gambás  vinha à noite para beber da água e amanheciam embriagados pelos quintais. 

Descansar carregando pedras: na produção açucareira existiam períodos de entressafras, momento em que os canaviais estavam crescendo. Neste período os escravos ficavam ociosos o que poderia gerar idéias como fugas, por exemplo. Os senhores então colocavam todos para buscar grandes pedras e fazer muros nos arredores da casa grande. O “descanso” era substituído por uma tarefa árdua e pesada, ocupação que envolvia todos e dissipava idéias ou levantes. 
Feito nas coxas: ao escravo era destinado o trabalho de fazer telhas a partir do barro argiloso, o molde da telha era a coxa (fêmur, parte superior da perna), como eram vários escravos, cada qual com um tamanho de perna, uma mais longa, outra mais fina, as telhas saiam de vários tamanhos e espessura e quando colocadas no telhado ficavam assimétricas dando um aspecto de coisa mal feita, daí o termo feito nas coxas para tudo que não foi bem elaborado. 

Lavar a égua: ou se dar bem, a expressão surgiu no período da mineração. Os escravos que garimpavam o ouro tinham que entregar tudo que encontravam ao longo do dia ao seu senhor. Como o ouro encontrado era na maioria em pequenas partículas, quase um pó, os escravos passavam banha de porco nas éguas ou cavalos e depositavam o pó de ouro pelo corpo do animal. Quando retornavam da lida diária tinham a tarefa de lavar os animais, prática comum para quem tem cavalos, neste ato lavavam o animal recolhendo o ouro “contrabandiado”. 
Quinto dos infernos: este dito popular significa descontentamento. A coroa cobrava um quinto do ouro encontrado, estabelecia uma quota a ser cumprida pelos exploradores de minais. Quando se viram muito espoliados bravejavam “quinto dos infernos”. 

Santo do pau oco: expressão surgida na época mineradora que significa dissimulação. Todo o ouro deveria ser taxado e um quinto de tudo deveria ir para a coroa. Os mineradores, para fugir de impostos, adquiriam imagens de santos, esculpidas em madeira, e faziam um grande furo no meio onde escondiam o ouro.
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